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GT4: Re-existências e emergências: as práticas solidárias e transformadoras das mulheres do campo, das florestas e das águas em um mundo de crises.
RESUMO 

O presente trabalho é parte de um estudo em andamento de pesquisa acadêmica a nível de mestrado , no qual revisitamos e analisamos textos teóricos e literários da pensadora indígena do povo Omágua/Kambeba, tendo como foco central a pedagogia do Omágua/Kambeba nas obras de Márcia Kambeba. O objeto principal desta pesquisa é de natureza teórica, e se justifica pela necessidade de descolonizar as epistemologias pedagógicas que se pautam no androcentrismo eurocêntrico, propondo reflexões sobre epistemologias que contemplem a diversidade dos povos indígenas. Para integrar o corpus do nosso estudo, foram selecionados os seguintes textos: Poemas e crônicas: Ay Kakyri= eu moro na cidade (2013), O lugar do saber (2020). No decorrer da análise teórica desses textos, foi possível identificar elementos específicos do pensamento pedagógico indígena do povo Omágua-Kambeba . Os textos, em forma de poesia, dizem respeito às práticas de re-existência Omágua/kambeba na perspectiva do Bem Viver, que contempla a relação entre seres humanos e natureza. 
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INTRODUÇÃO
Em linhas gerais, os processos colonizadores se modificam ao longo do tempo, à medida que o colonizado (a) toma ciência da sua condição de oprimido. Nesse sentido, o modelo civilizatório atual universal dos colonizadores, se fundamenta na ideologia do neoliberalismo, que se caracteriza pela substituição da condição de cidadão pelo de consumidor, da natureza por matéria prima e do conhecimento por produto.
O Bem Viver, como processo de re-existência presente em nossos modos de vida tradicionais indígenas são vistos como entraves para esse modelo de desenvolvimento vigente , isso porque a forma de organização social indígena flui de modo harmonioso entre sociedade e natureza: seres humanos, florestas, animais, água. Tudo é vida, e estão interligados.
A luta das mulheres indígenas na sociedade brasileira contra o modelo hegemônico de desenvolvimento tem como ponto principal o direito ao território do seu povo. As Terras Indígenas (TI), de acordo com a legislação brasileira no sentido constitucional de ocupação tradicional (BRASIL, 1988). Nos termos da legislação vigente, Lei 6001/73 - Estatuto do Índio, Decreto n.º1775/96), passando pelas etapas do processo legal, as Terras Indígenas podem ser classificadas nas seguintes modalidades: Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas e homologadas,  Reservas Indígenas e Terras Dominiais.
As Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas e Homologadas são terras habitadas pelas sociedades indígenas em caráter permanente. Já as Reservas Indígenas são terras doadas por terceiros, adquiridas ou desapropriadas pela União, essas terras se destinam à posse permanente dos indígenas, e apesar de não se confundirem com as terras de ocupação tradicional, permanecem da União. As Terras Dominiais são as terras de propriedade das comunidades indígenas, por qualquer das formas do domínio, nos termos da legislação civil.
Apesar da seguridade dos direitos e interesses garantidos pelo Estado, a sua plena efetividade está cada vez mais vulnerável aos interesses dos ruralistas e grandes latifundiários, representados por parlamentares estaduais e federais. Desse modo, foi aprovado um ataque aos direitos dos povos indígenas na forma do Projeto de Lei 490/2007, que trata do marco temporal para a demarcação de terras indígenas. 
Este projeto, de iniciativa do ex deputado Homero Pereira, garante um retrocesso legislativo no Estado brasileiro, proibindo a ampliação de terras indígenas já demarcadas, acrescentando que as demarcações em curso ou as novas demarcações se adequem à legislação. Que basicamente retira toda autonomia da gestão das terras, com instalação de bases, unidades e postos militares, expansão de rodovias, exploração de energia elétrica, sem uma única consulta às comunidades indígenas ou mesmo a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI).
Além disso, para serem consideradas terras ocupadas tradicionalmente, será necessário que, na data da promulgação da Constituição, as terras em questão já estejam habitadas. Este PL , que atualmente se encontra em tramitação no Senado Federal, é uma total violação do direito aos territórios além de ignorar todo um contexto histórico de perseguição, expropriação de terras e escravização sofridos ao longo de séculos pelos povos indígenas. 
 Refletido sobre o território além da terra, nos aspectos culturais, temos a re-existência da oralidade como uma manifestação cultural que por muito tempo ficou na invisibilidade. Isso porque, o nosso corpo ancestral, ou seja, os antepassados, tinham a oralidade como principal meio de partilhar os conhecimentos. 
Hoje, nossos parentes e parentas estão chegando num território em que vários conhecimentos se encontram: as universidades. Essa é uma realidade conquistada com muita luta, amparadas por legislações e nas práticas de políticas públicas.
No entanto, mesmo com o acesso de indígenas nas Universidades ser cada vez maior, as epistemologias eurocêntricas, ou seja, as ciências desenvolvidas e/ou patenteadas pelos homens europeus, vão de encontro às diferenciadas culturas indígenas. Não queremos aqui “demonizar” ou negar a importância de tais conhecimentos, que também são milenares e possuem relevância na sociedade. Mas, evidenciar que, além disso, temos outras culturas, conhecimentos e saberes que precisam ser reconhecidos e respeitados nesses espaço que é a Universidade.
Nesse encontro de culturas, conhecimentos e saberes, indígenas e não indígenas, tem por consequência o que podemos chamar de hierarquia do saber. Que coloca numa caixinha nomeada de “conhecimento popular”, a cultura e sabedoria indígena, compreendida numa perspectiva inferior ao que conhecemos de científico. 
O presente artigo visa analisar a re-existência como categoria na pedagogia indígena Omágua/Kambeba nas seguintes obras de Márcia Kambeba: Poemas e crônicas: Ay Kakyri= eu moro na cidade (2013), O lugar do saber (2020). 

DESENVOLVIMENTO
A re-existência enquanto povos indígenas, se revela  nos modos de pensar, fazer e existir. E tem fortalecido a ascensão das expressões de parentes indígenas como pensadores e pensadoras, guardiões e disseminadores dos saberes ancestrais. Com formações acadêmicas, hoje muito mais que antes, temos indígenas professoras, mestres, doutoras, apresentando a sociedade brasileira com a arte dos grafismos, das danças e das letras escritas e faladas, a re-existência dos povos indígenas.
Faz-se necessário recordar que a desvalorização do saber ancestral por séculos foi proposital, o objetivo seria a efetivação da nossa subordinação à cultura trazida. Uma vez que a ideologia dominante baseava-se na necessidade de nos negar a condição de humanos. Silenciar nossas manifestações culturais, por meio da força e inferiorização social, gerou invisibilidade e uma grande ruptura da identidade indígena dos povos brasileiros.
O que isso não foi suficiente para tornar extintos, segundo Pimenta (2023, n.p):
Resultados preliminares do Censo Demográfico 2022, recém-divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apontam que há hoje no Brasil 1.652.876 de indígenas, número aproximadamente 84% maior do que o contabilizado no levantamento de 2010, quando eles somavam 896,9 mil pessoas (817,9 mil declaradas).

Diante dos dados apresentados pelo IBGE, podemos verificar um crescente aumento demográfico de indígenas no Brasil. Um positivo avanço para nós, se pensarmos na "antipolítica indigenista” presente no cenário político brasileiro, fortemente disseminada a partir das eleições de 2018. Essa antipolítica dos dias atuais é a perfeita personificação dos ideais civilizatórios do colonizador. 
Engana-se quem pensa que a colonização acabou, existe uma luta invisível e constante de ideais e que a cosmovisão indígena está cada vez mais ameaçada. E que se tornou bem visível nos últimos 4 anos, quando não demarcou “uma palmo de terra para índio”, incitou o descumprimento das legislações que amparam os povos indígenas, e fomentou descaradamente o desmonte da proteção constitucional.
As consequências dessa antipolítica indigenista foram o aumento das invasões de diversas TI por garimpeiros, fazendeiros, empresas madeireiras e caçadores. Os efeitos das invasões são sentidos na alimentação contaminada pelo mercúrio usado no garimpo, nas doenças, nos estupros sofridos por mulheres indígenas, e no assassinato de lideranças indígenas. 
Segundo relatório Violência contra os povos indígenas no Brasil - dados de 2021 do Conselho Indigenista Missionário (CIMI):
Os estados que registraram maior número de assassinatos de indígenas em 2021, segundo dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e de secretarias estaduais de saúde, foram Amazonas (38), Mato Grosso do Sul (35) e Roraima (32). Os três estados também registraram a maior quantidade de assassinatos em 2020 e em 2019. Entre os casos que se destacam, nesse contexto, estão dois assassinatos de indígenas do povo Tembé, na TI Alto Rio Guamá, no Pará. Isac Tembé, professor de 24 anos, foi morto por policiais militares quando caçava com outros jovens de seu povo numa área próxima ao território; semanas depois, Benedito Cordeiro de Carvalho, conhecido como Didi Tembé, também foi morto a tiros, em circunstâncias ainda não esclarecidas. O relatório também registra casos de assassinatos de jovens e crianças indígenas praticados com extrema crueldade e brutalidade. Causaram comoção, em 2021, os assassinatos de Raíssa Cabreira Guarani Kaiowá, de apenas 11 anos, e Daiane Griá Sales, do povo Kaingang, de 14 anos. Ambas foram estupradas e mortas (CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO, 2021 p.8).

Diante desse cenário caótico, fica cada vez mais evidente que a luta desses povos, a nossa luta, não se encontra no passado. Nossa luta está viva. Re-existimos pelo território físico, pela cultura imaterial, pelo acesso das crianças à Educação Escolar Indígena diferenciada, intercultural e bilíngue.
Talvez esses escritos transpassem uma ideia de assunto já superado, ao retomar discussões trazendo palavras como “colonização”, “dominador”, “cultura dominante”. Talvez, quem não tenha sua cultura constantemente inferiorizada com piadas sutis, ou suas terras invadidas e seus parentes sendo mortos com tiros nas costas, realmente pense que isso ficou no passado. 
Mas, não ficou. Poderíamos ter escolhido palavras semelhantes, que estivessem mais atualizadas ao conceito acadêmico? Sim. No entanto, são essas palavras que possuem significados profundos em nosso imaginário. 
Seja pela oralidade, pela escrita, ou entrelaçamento de ambos, conseguimos superar o tempo. O tempo em que nossas línguas eram proibidas por serem consideradas “demoníacas”, o tempo em que nossas lideranças espirituais, os pajés ou curandeiros, eram presos longe do povo para não o direcionar, não alentar.  
Re-existimos ao tempo em que costumes não poderiam ser vividos sem que fôssemos ridicularizados. Alguns se refugiaram no profundo da mata, às margens dos rios, outros na cidade. Fato que é muito usado para perdurar o estereótipo que só existe indígena em aldeia que fica “lá no meio do mato”, desse modo deslegitimando qualquer indígena que não more em aldeia. 
Tornamos a escrita uma aliada na defesa do direito à nossa existência, em todos os aspectos que compõem as variadas sociedades indígenas. Aliás, a escrita nunca foi inimiga, podemos descrever que é apenas uma conhecida distante que agregada a oralidade marcante das nossas sociedades, contribui para a continuação das nossas culturas .
Atualmente, por meio de um ajuri entre várias sociedades indígenas, estamos construindo um espaço epistêmico ancestral: a literatura indígena. A sabedoria ancestral que outrora era compartilhada oralmente de geração em geração, ganha uma nova estrutura com letras e palavras escritas sem que se perca seus significados. 
Desse modo, a literatura indígena pode ser entendida como instrumento de re-existência contra a invisibilidade da sabedoria indígena, como um espaço de partilha de memórias entre gerações e também entre povos, e de fortalecimento cultural.
A literatura Omágua/Kambeba como espaço epistêmico ancestral
Na perspectiva da construção de um espaço epistêmico ancestral temos a parente poetisa Márcia Vieira da Silva Kambeba, do povo Omágua/Kambeba no Amazonas, Alto Solimões. Como é comumente conhecida, Márcia Kambeba, com um olhar indígena feminino por meio de seus textos poéticos, evidencia ao mundo as práticas de re-existência do povo Omágua-Kambeba, o povo das águas.
Nascida em 1979, na aldeia Tikuna Belém do Solimões, município de Tabatinga, estado do Amazonas. Márcia Kambeba viu na literatura um território a ser demarcado pelo “povo das águas”. Pela Universidade do Estado do Amazonas (UEA) se graduou em Geografia (2006), se tornou Especialista em Educação Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável, pela Faculdade Salesiana Dom Bosco (2009), e com a pesquisa sobre o território e identidade do povo Kambeba se tornou Mestre em Geografia pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM) (2012). Atualmente, é Doutoranda em Estudos Linguísticos pela Universidade Federal do Pará (UFPA/Belém). Dentre seus muitos escritos, foram selecionadas duas obras para compor esta análise: Ay kakyri Tama - Eu moro na cidade (2013), O lugar do Saber e Saberes da Floresta (2020).
Em seu livro Poemas e crônicas: Ay Kakyri= eu moro na cidade (2013), Márcia Kambeba escreve uma sequência de textos que descrevem a re-existência do povo Omágua-Kambeba:
A luta do povo Omágua/Kambeba, e dos demais povos, não se resume apenas em defender seus limites territoriais, lutam também por uma forma de existência, presente no modo diferente de viver, ver, sentir, pensar, agir e de seguirem construindo sua história, lutando por seus direitos, tendo como um dos objetivos o ensino da língua materna (KAMBEBA, 2013, p.17).

Nesse trecho, a autora, desmistifica a ideia comum no imaginário social,  de que a luta dos povos indígena se restringe à luta pela terra. Lutar pelos limites territoriais é algo comum entre os povos indígenas, afinal é neste espaço territorial que o corpo ancestral se encontra com o território do corpo do tempo presente, e a vida em coletivo acontece. 
No entanto, seria superficial resumir a essência da vida indígena ao espaço territorial, pois ela se distingue dos povos não indígenas no modo de “viver, ver, sentir, pensar, agir”, dentro ou fora dos limites das aldeias. Diante disso, Kambeba traz uma escrita baseada em suas muitas vivências, em seu primeiro poema que também dá nome ao livro AY KAKUYRI TAMA (Eu moro na cidade), a autora escreve sobre sua vivência na cidade:
Eu moro na cidade 
Esta cidade também é nossa aldeia, 
Não apagamos nossa cultura ancestral, 
Vem homem branco, vamos dançar nosso ritual.
[...]
Em convívio com a sociedade, 
Minha cara de “índia” não se transformou, 
Posso ser quem tu és, 
Sem perder a essência que sou,
Mantenho meu ser indígena, 
Na minha Identidade, 
Falando da importância do meu povo, 
Mesmo vivendo na cidade (KAMBEBA, 2013, p.23).

O presente poema nos remete a nossa dignidade, não perdendo nossa essência de quem somos nossas origens e nossas raízes, valorizando assim a nossa cultura. Como podemos exemplificar nos versos do poema supracitado, que diz “sem perder a essência que sou/mantenho meu ser indígena”, notamos que o eu-poético, é um ser fiel, que não quer perder sua fidelidade de ser indígena mesmo morando na cidade.
Assim, ao mergulhar nesta narrativa em forma de poema, refletimos sobre duas questões pertinentes à nossa identidade: a primeira, é a ideia de que só tem indígena nas aldeias, a segunda que só “indígena de verdade” mora em aldeia. Esses parâmetros foram criados para nos deslegitimar enquanto povos, mas não foram suficientes para conter a cultura que há em nós. 
Uma vez que a aldeia não é restrita à terra, pois ela está onde nós estamos, isto é, nós somos a terra e a terra somos nós. É interessante lembrar que muitas cidades de hoje foram as aldeias de ontem, não sendo possível requerer um indígena “sangue puro, “indígena de verdade”, ou cara de povo com "índio". 
O sangue que corre nas veias do povo brasileiro é indígena. A miscigenação inegável aconteceu. O homem branco veio pelos rios e mares, entrando mata adentro, caçando nossas parentas com uma corda e manchando nossa terra sagrada com lágrimas e sangue. 
Com essa prática, surgiu a expressão “pega no laço”, usada muitas vezes para designar a origem de uma indígena que além de estuprada era forçada a viver com o estuprador como “marido”. Talvez, as palavras descritas até aqui possam soar desagradáveis, ou radical demais. Porém esta é a verdade por trás da tão gloriosa miscigenação, a história não contada pela história oficial. Por isso, re-existir nas cidades além de possível, é necessário. 
Para além da aparência física, a essência indígena está na cultura, no modo de vida. Assim, a arte de ensinar ouvindo os mais velhos, como parte da essência da pedagogia Omágua/Kambeba é refletida no poema Silêncio do guerreiro:
No território indígena,
O silêncio é sabedoria milenar,
Aprendemos com os mais velhos
A ouvir, mais que falar.
[...]
O canto da mãe d’água
Que na dança com o vento,
Pede que a respeite,
Pois é fonte de sustento.

Neste poema, é possível identificar que na cultura Kambeba, a sabedoria milenar é o que rege os preceitos da vivência entre seres humanos e o meio em que habitam. Analisando, as palavras do eu-lírico, entende-se que por meio da harmonia do valor dado à vida de florestas, animais e seres humanos na perspectiva Omágua/Kambeba, é possível repensar uma  cosmovisão na tessitura das relações interligadas entre sociedade e o ambiente.
Na obra intitulada O lugar do saber (2020), Márcia Kambeba, partilha seus conhecimentos e saberes pela poesia, tratando de variados temas acerca da vivência indígena no contexto amazônico. Como a contemplação da natureza, ao descrever a beleza e as mazelas por ela enfrentadas, ao mesmo tempo em que registra a memória da luta dos ancestrais pelo território e pelo respeito a nossa identidade. No poema “Cocar: identidade ou fantasia?”, a autora descreve a natureza sagrada e identitária do cocar:
Cocar para o indígena não é só adorno,
Representa a nação que ele carrega,
Cada povo tem sua representação,
Que se vê na beleza da confecção.
[...]
Quando usado pelo povo,
O cocar tem valor sem igual,
Seu peso está na responsabilidade,
De levar o conhecimento ancestral.

Desse modo, é possível vislumbrar que com a mesma responsabilidade que um indígena tem ao usar um cocar para evidenciar sua ancestralidade e pertencimento de povo, Márcia Kambeba demonstra ao trazer em seus escritos a nossa vivência enquanto povos indígenas das terras amazônicas e as características do Bem Viver: “Cuidar do solo, da natureza, retirar dela o necessário para a sobrevivência, entendendo que o respeito deve ser mútuo. O equilíbrio da terra depende em grande parte das nossas ações e reações, portanto de nosso equilíbrio” (KAMBEBA, 2020 p.62.).
Perante essa ideia, a autora supracitada alude que “o território é um espaço de identidade ou pode-se dizer que é um espaço de identificação (KAMBEBA, 2020, p. 63)”. Desse modo, inferimos a importância de valorizar nossas florestas, uma vez que a cada ano que passa, seu povo resiste a seguir os moldes de pessoas invadem seu espaço, sem se preocupar com quem está habitando e naquele local. 
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]Dialogando com o poema intitulado “Chão Kambeba” a autora, fala da re-existência e valorização de sua ancestralidade, de seu povo, que atualmente vive uma guerra, e que sofreu por não ter apoio dos governantes. Nos trechos de alguns versos o eu-poético clama por uma valorização de sua cultura, como podemos exemplificar no verso que diz: “pela cultura da minha nação” (KAMBEBA, 2020, p. 25)”.
Ademais, vejamos em algumas estâncias o quanto o eu-lírico através dos versos poéticos valoriza sua identidade. 
No canto que sai de ti,
Sinto o amor fluir,
Vem ser o meu bem querer,
Sou kambeba resisti.

Minha dança guardei para mostrar,
Essa terra, meu chão é meu lar,
Sou kambeba e não negar
Eu voltei para lutar.

Pela cultura da minha nação,
Minha luta é de paz e união,
Minhas mãos desarmadas estão,
Busco minha afirmação.

Na união com os povos eu vou,
Nas pinturas revivos quem sou,
No meu canto, encanto de amor,
Sou kambeba sonhador.

Hoje canto e danço para ver,
Esse povo voltar a dizer,
Sem vergonha de ser quem é
Sou kambeba e tenho fé.

Diante das palavras de Kambeba, entendemos que valorizar a cultura ancestral por meio da escrita é fundamental para o fortalecimento da cultura Kambeba. Temos assim, as poesias de Kambeba como instrumento de educação de uma mulher das águas que resiste  num mundo de crises. 
Nas estrofes do poema abaixo intitulado “Resistência indígena”, é notória perceber que o eu-poético exalta sua importância na sociedade moderna, sua valorização enquanto povo. Nesse contexto, é importante ressaltar que os livros didáticos muitas vezes trazem outra versão da invasão às terras brasileiras, mais conhecida como “o descobrimento do Brasil”. Sempre exaltando o homem branco e seus feitos gloriosos de “salvar o povo selvagem” trazendo sua civilização. Trazendo uma visão indígena sobre estes fatos Kambeba afirma: 
[bookmark: _heading=h.30j0zll]
[...]
Como mulher sofri
Vendo o povo lutar,
Vejam só que invasão,
Invadidos sem pensar
Que o sofrimento ora sentido
Ia por anos se arrastar

Os abusos e violências
Não ficaram para trás,
Vários anos se passaram
Ainda ecoa nossa voz.

Sou indígena tenho alma,
Sou a riqueza, sou a nação,
Não sou enfeite, nem objeto,
Sou a barriga da gestação
Que gestou em ti cultura,
Contribuindo com a miscigenação

Na minha alma feminina,
Trago a letra da canção,
São vozes que gritam alto,
Com suavidade e beleza.
Sou mulher, sou povo,
Sou rio, sou natureza.

[...]

Na obra supracitada, Marcia Kambeba, frisa que os abusos não ficaram no passado, ainda perduram, assim como a re-existência das sociedades indígenas. Por isso, por parte das sociedades indígenas existe preocupação em reeducar o restante dos povos quanto a necessidade de olhar a natureza como algo que faz parte de nós. A ideia de que a natureza é algo separado dos humanos talvez seja um dos principais argumentos utilizados para o uso predatório dos recursos naturais, base fundamental do capitalismo que por sua vez rege a maioria das relações de poder existentes.
Desse modo, entende-se que repensar a relação entre ser humano e natureza não deve ser um exercício fácil. Assim, Kambeba, ao afirmar que é indígena e que tem alma,  nos faz lembrar de um argumento que usaram para nos escravizar no passado:de que não teríamos “alma”. E por não ter alma, merecíamos aquele tipo de tratamento, a escravização. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS (OU CONCLUSÕES)
Diante do que foi exposto, nossas reflexões ao final deste trabalho são tecidas sob uma ótica dialética de construção, desconstrução e reconstrução, daquilo que entendemos, inicialmente apenas como poesias  da indígena Márcia Kambeba. Um pensamento resistente, sem dúvidas. No decorrer das leituras, reflexões e discussões, compreendemos nas poesias a reexistência da pedagogia do povo das águas, os Omágua/Kambeba. 
 Pois, diante dos textos poéticos, produzidos por Márcia Kambeba, mulher das águas, da floresta e da cidade, baseados em sua vivência. Nota-se que as classes dominantes sempre buscaram aproveitar-se das diferenças entre as sociedades, principalmente usando o “índio” como seu pano de fundo, ou seja, um segundo elemento  da história por eles contada.
No entanto, re-existindo a história propositalmente mal contada, a superando como a história única (ADICHIE, 2019). Márcia Kambeba, nos presenteia com sua poesia viva, fundamentada num território ancestral milenar, fazendo re-existir a pedagogia do povo das águas. 
Assim, engajada no fortalecimento da cultura indígena, vem desconstruindo o discurso da história oficial, constituída pela narrativa do homem, branco, europeu. Que, ao contar a história sob a ótica da mulher das águas, da indígena Omágua Kambeba, nos proporciona refletir sobre a poesia como prática transformadora da mulher indígena das águas, Márcia Wayna Kambeba.
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